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			Com Exu, pré-individual que habita todos os seres e é o devir de cada devir. 


			Com Oxóssi, minha origem e essência, arco de horizonte que é toda a floresta em uma única árvore, Iroco. 


			Para Adrián Cangi, pela filosofia como pensamento dos paradoxos e das coexistências. 


			Para Mariana Morato Marques, por partilhar comigo, a cada novo dia, a filosofia que se escreve como um modo de vida.


			Em memória de Jorge Lescano, que me ensinou a ler.


		


		

			



seixos de filosofia
rolam
no leito do rio


			(Oxum não é pensamento
é água
- ou é pensamento-água?)


			a dúvida do ser-espiritual
é o que o forma um ser
espiritual


			: a incerteza
densa
desse mar de águas doces.


			Antonio Arruda


			onde plantares Sementes com Amor
e com Amor cultivá-las
e com Amor à espera da Natureza te colocares
e quando observares o Tempo da colheita
e então, sem pressa, quando saboreares 
os frutos delicados da Existência
serás o Semeador de Si no Todo
do Todo em Si
vivendo Cosmos e Semente 
num mesmo instante de Silêncio e Prece.


			Antonio Arruda
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			ILFI – A individuação à luz das noções de forma e de informação


			MEOT – Do modo de existência dos objetos técnicos


			NC – Nota complementar sobre as consequências da noção de individuação


			Ainda sem tradução:


			CI – Communication et information: cours el conferences 


			CP – Cours sur la perception 


			IMIN – Imagination et Invention 


			ST – Sur la technique









			


			

				

					1	As traduções apresentadas ao longo do livro são de nossa responsabilidade, exceto nos casos indicados acima para os quais há traduções em português. Nestes casos, no geral, transcrevemos as traduções, apenas fazendo pequenas modificações quando julgamos necessárias. Com o intuito de seguirmos uma padronização no idioma, adotamos o termo “alagmática” com apenas um “l” seguindo a opção dos tradutores brasileiros. Contudo, é importante salientarmos que o termo allagmatique criado por Simondon, bem como as traduções inglesa (allagmatic) e argentina (allagmática) são oriundas dos termos gregos allagè (mudança) e màthema (conhecimento). Finalmente, todos os itálicos das citações são dos autores, exceto quando indicado.
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Prefácio 


			







Este livro se apresenta como uma introdução à leitura do filósofo francês Gilbert Simondon. Nada mais oportuno do que oferecer aos interessados a possibilidade de transitar de maneira guiada por essa obra ainda pouco conhecida entre nós. Pois, embora haja centros de pesquisa tanto no Brasil quanto no exterior em que podemos constatar o crescimento dos estudos em torno do filósofo, é fácil notar também que há ainda muito trabalho a ser feito para que seu pensamento seja dissecado e devidamente divulgado, ainda mais pela pertinência dos problemas que levanta. Simondon coloca em questão um dos pilares da ontologia, presente na filosofia desde os antigos gregos, qual seja, a ideia segundo a qual o indivíduo seria a instância basilar de todo e qualquer conhecimento. O pensamento ocidental, ao privilegiar o indivíduo, em detrimento dos processos de individuação, produz uma ontologia que pressupõe que este antecede a experiência, de modo que tanto o polo subjetivo quanto o polo objetivo são demarcados pela delimitação de seres cujas fronteiras seriam facilmente determináveis. De um lado, teríamos o indivíduo humano, racional e circunscrito e, de outro, um mundo de seres igualmente individualizados, segundo certas característica e comportamentos. O pressuposto do indivíduo marcaria, assim, a compreensão dos sujeitos, dos diferentes entes do mundo e de suas possíveis relações.


			Ora, nada mais contrário às revelações trazidas pelo pensamento de Simondon, pois, ao mostrar que o indivíduo jamais se fecha sobre si mesmo, ao investigar os processos de individuação nos níveis físicos, vitais, técnicos e psicossociais, o filósofo propõe a escrita de uma filosofia compreendida como ontogênese. Em outras palavras, trata-se de criticar a ontologia tradicional de modo a abrir espaço para uma nova leitura do real, capaz de enxergar os seres em devir, nunca inteiramente acabados e sempre em interação com outros seres. Simondon propõe, portanto, uma perspectiva original para a construção de uma ontologia não-substancial, apta a privilegiar devires e interações, ao invés de dar precedência e protagonismo a supostas essências. Desse modo, seu pensamento abre um novo campo de compreensão da epistemologia, da estética, da técnica, da espiritualidade e mesmo da ética. Esse escopo faz dessa filosofia um marco para a discussão de problemas contemporâneos, uma vez que ela fornece uma chave de reflexão sobre os desafios da Modernidade, algo que, em consonância com o que dissemos anteriormente, pode ser sintetizado desse modo: o indivíduo não é ponto de partida da existência e da experiência, tampouco do conhecimento, pelo contrário, nosso olhar deve se voltar para os devires da própria individuação e para as conexões que enlaçam os seres. Trata-se de um convite para que abandonemos a soberania do sujeito, pressuposta pela ontologia tradicional, e assumamos a perspectiva inovadora da ontogênese, aquela que nos habilita a repensar o lugar do humano no mundo e sua articulação com os demais seres da natureza. 


			Decerto, a filosofia de Simondon, exatamente porque rompe com certa tradição, pode parecer um terreno árduo aos não-iniciados. O filósofo se alimenta dos estudos científicos, desde os dedicados à física, de onde retira, por exemplo, minuciosas descrições do devir de um cristal, até de estudos da biologia, da cibernética e da psicologia, entre outros, a fim de investigar o devir dos viventes em geral e da existência psicossocial humana, em sua complexidade própria. Esse procedimento, sempre atento às descobertas e invenções dos saberes positivos, traz para o interior da linguagem filosófica de Simondon um vocabulário complexo, cujas fontes nem sempre são completamente explicitadas. O filósofo não se preocupa com o uso exaustivo de citações, tampouco com a listagem precisa de referências. Contudo, é possível rastrear essas fontes e trazê-las à tona, trabalho sem dúvida salutar para a compreensão de seu pensamento. Sendo assim, o livro de Lucas Paolo Vilalta é sem dúvida um precioso guia de leitura, uma vez que repõe referências cruciais da pesquisa simondoniana e as disseca com paciência e cuidado. Em consonância com esse desafio, nas duas partes que compõem o presente livro, a leitora poderá encontrar, respectivamente, análises precisas da construção da ideia de ontogênese e uma bela reflexão sobre a possível articulação desta com uma ética renovada. 


			É preciso acrescentar, contudo, que a estrutura do presente livro está afinada com algumas das exigências impostas à recepção de um filósofo, pois esta depende de pelo menos dois movimentos. Por um lado, segundo o que formulamos acima a respeito da identificação das fontes usadas por Simondon, algo que permite à leitora compreender em qual campo teórico o autor se inscreve, é preciso dar conta de certo contexto de produção da obra, para que esta seja devidamente alicerçada em seu tempo, algo que Vilalta realiza com rigor. Por outro lado, é também providencial que os conceitos trazidos por tal pensamento sejam capazes de iluminar problemas presentes, especialmente aqueles que inquietam uma determinada época. Assim, ao longo de seu livro, Vilalta convida a leitora a frequentar os principais campos problemáticos da filosofia simondoniana, sendo, portanto, capaz de identificar seus principais nós conceituais e a pertinência de cada um destes. O resultado desse trabalho se expressa no fato de que somos continuamente convidados a pensar com Simondon e a explorar o mundo segundo suas diretrizes. É certo que a leitura de uma obra como A individuação à luz das noções de forma e informação tem um impacto imenso sobre o modo pelo qual observamos os seres: somos transformadas por essa reflexão audaciosa. O comentário de Vilalta explora sem cessar essa rede de relações em que o devir se expressa não apenas nos seres visados, mas também naquele que produz conhecimento e no próprio saber que daí decorre. O sujeito simondoniano desvenda a ontogênese dos seres no mesmo passo em que se individua e individua um saber sobre si e sobre o mundo. Há aqui um laço inevitável entre o devir dos seres, o devir sujeito e o devir do próprio conhecimento. Isso significa que a ontogênese não diz respeito apenas à visão de um mundo inacabado, em constate movimento, pois ela aponta para um novo tipo de relação entre os seres, a qual jamais admite a postura de sobrevoo ou de indiferença do sujeito em relação ao que este pretende conhecer.


			Não é de espantar, portanto, que a segunda parte do livro de Vilalta explore os desdobramentos éticos dessa filosofia inovadora. O pré-individual e o transindividual, conceitos que indicam um fundo relacional e não individuado sem o qual não poderíamos compreender o modo de ser dos diferentes seres individuais, são abordados por Simondon para dar conta de uma perspectiva horizontal de conhecimento, atenta aos níveis de individuação e aos trânsitos que atravessam a natureza, da geração dos seres à produção do saber. Para Simondon, o humano é uma individuação em processo, a qual busca seu próprio sentido, sua ontogênese, na observação da natureza. Por consequência, conhecer a natureza e tornar-se humano são processos análogos. É por isso que, por exemplo, a história da relação entre o humano e o animal, descrita nas Deux leçons sur l’animal et l’homme, termina com uma reviravolta dialética em que o comportamento humano, aparentemente alheio à natureza, porque racional e não instintivo, acaba por descobrir-se enquanto vida capaz de inventar a cultura. Isso não significa uma hipóstase do instinto, o qual seria responsável por explicar todo e qualquer comportamento, natural ou cultural. Pelo contrário, essa reviravolta dialética mostra que o devir do conhecimento humano é uma descoberta de si no interior do processo de desvendamento da natureza, de modo que a filosofia nada mais é do que uma constante ontogênese, de si e do outro.


			A dimensão ética alcançada por esse tipo de postura filosófica pode ser medida pelo grau de envolvimento sugerido por tal reflexão. Segundo as expressões utilizadas por Vilalta ao longo do presente livro, a explicação dos seres implica aquele que pretende explicá-las. Dito de outro modo, o sujeito não é indiferente seja à produção de conhecimento seja às próprias realidades às quais se volta. Há uma nova forma de responsabilidade ou de compromisso com o exterior desenhada por essa postura, pois ela recusa a reificação e a consequente dominação instrumental do mundo. Ela desfaz, portanto, a soberania do sujeito e repõe a dignidade dos demais seres, silenciados pela Modernidade por pretensamente existirem sob a mera rubrica de uma natureza passiva. Nas palavras de Vilalta: “A ética simondoniana é, simultaneamente, um convite para outra experiência do mundo e uma exigência de liberação dos mundos para que eles possam ser vividos e covividos de outras maneiras”. Ao invés de uma ética voltada à afirmação da soberania e da autonomia do sujeito, essa filosofia desvela a conexão do humano com a natureza e a inevitável conexão desta com os desdobramentos sociais e técnicos. Não se trata de pensar um mundo exterior ao humano e sujeito ao seu domínio. Trata-se, ao contrário, de libertar o mundo da dominação, de dar-lhe voz e de descobrir-se nas suas dobras e devires.


			Num momento histórico de profunda crise ética e política, em que a humanidade se vê confrontada com os resultados nocivos dos valores pretensamente universais que guiaram a instituição e o desenvolvimento da Modernidade sob a forma da dominação, da exploração e do progresso, a filosofia de Simondon tem um inegável papel propedêutico. Ela não nos fornece uma ética pautada em imperativos, tampouco nos diz o que fazer, pelo contrário, aberta ao improviso e sensível ao devir, essa filosofia nos lembra que estamos em conexão com todos os seres; que ao invés de sermos senhores do mundo, somos atravessados por ele e suportados pelo que nos cerca. Essa nova perspectiva de conhecimento e de envolvimento com o mundo nos ensina que nosso destino está atado aos desdobramentos das relações que empreendemos com aquilo que julgamos exterior, de tal modo que ela nos convida a encontrar a experiência da liberdade na libertação do mundo em que vivemos.


			Em suma, mais do que uma introdução a Simondon, o presente livro é um chamado à reflexão sobre diferentes problemas ligados à ontologia, ao conhecimento e à ética, além de uma vigorosa oportunidade para que tenhamos uma fecunda experiência de uma dupla libertação, de nós mesmos e do mundo. Livro oportuno e pertinente: ao mesmo tempo uma inegável contribuição à recepção da obra de Simondon e uma rigorosa e original apresentação dos problemas tratados por esse autor. Leitura fecunda e mesmo necessária, responsável por desvelar novos devires, valores e saberes.


			Silvana de Souza Ramos


			Livre-docente do Departamento de Filosofia da Universidade de São Paulo









		


		

			




Pré-individuando. Como ler Simondon: entre a explicação e a implicação (um convite para entrar neste livro)


			



Não se pode conhecer a individuação – relaxemos – a individuação, o livro A Individuação, é um símbolo analógico da individuação, é um processo de escritura que, se deu certo, simplesmente em algum momento da leitura nos coloca na situação de sentir a individuação. E nada mais, e nada menos. 


			Gonzalo Aguirre


			Como afirma o amigo Gonzalo, o livro A individuação à luz das noções de forma e de informação (ILFI) é um ensaio filosófico-literário, um diário de bordo dos mergulhos de Simondon na individuação. Da primeira a última palavra deste livro, aparecem tijolos que contam da argila que tem moléculas de hidrossilicatos de alumínios em pulsante atividade físico-química, de moldes que rompem estruturas acabadas e estão prestes a irromper em tijolos acontecimentais, tijolos que nos contam a historicidade do trabalho imprensada na argila, a alienação expressa na divisão do trabalho: o tijolo não é o mesmo para o dono da fábrica, a máquina que aplica o molde e a trabalhadora que manuseia a argila. Para Simondon, no tijolo estão inscritos caminhos para superarmos a exploração do trabalho. Também aparecem plantas que se movem incessantemente e se espalham pela terra pelo encontro das raízes; fótons que iluminam simultaneidades e coexistências; membranas que são índices de contágio e permeabilidade entre todos os seres. O processo de cristalização pode descrever o mundo: conhecer um cristal é análogo a compreender como o cosmos se organiza, as potências e matérias se modulam, as individuações se transduzem. De narrar o funcionamento da percepção binocular ou de como as normas e os valores se reorganizaram na Revolução Argelina contra o autoritarismo colonizador, Simondon pode tirar uma lição: os seres no mundo nos pedem a todo o momento uma ampliação de perspectiva, um poder de imaginação que inventa uma terceira possibilidade. Tudo isto é a ontogênese simondoniana – e ela não é a mera gênese do indivíduo. Neste livro, a ontogênese se vive analogicamente (ou seja, autenticamente) nas aventuras da individuação. A vida da ontogênese já é uma ética – um devir de outra vida possível. O filósofo então, eticamente, diz: ontogênese: outra vida...


			Mas, antes... há dois modos, duas veredas, para nos aproximarmos da individuação (seja o livro ou o processo de individuação). Podemos tentar explicar a individuação, produzir conhecimento sobre ela, fazendo-a um objeto de estudo; criar conceitos e noções que a tornem inteligível e compreensível nas relações que estabelece (com a História da Filosofia ou das Ciências, por exemplo). Ou podemos nos implicar na individuação, dobrando-nos e desdobrando-nos, limitando-nos e deslimitando-nos nos conceitos, entrando em ressonância com os excessos dos processos, abrindo-nos à comunicação com o pré-individual que excede a individuação e nos excede na individuação. Sentir-se em individuação e individuar-se de outras maneiras. Simondon toma as duas veredas, faz coincidir explicação e implicação na ontogênese. 


			Simondon, logo no início de ILFI, diz-nos que não é possível conhecer a individuação; apenas podemos individuar, nos individuar e individuar em nós; e, ainda, diz que o conhecimento da individuação exige uma individuação do conhecimento. Essa dupla individuação, esse duplo que surge na comunicação analógica de duas operações, é a duplicidade da própria individuação. Existe uma individuação da individuação. Ler Simondon é produzir um excesso na coincidência entre explicação e implicação, é operar uma individuação da individuação, é se abrir, na ontogênese e na ética, ao devir do devir. É a autenticidade paradoxal de um pensamento que é, simultaneamente, explicação e implicação. 


			Então, como ler Simondon? Como ler este livro? Como habitar esta duplicidade? Aqui os conceitos se dobrarão e se desdobrarão bordando uma rede conceitual, uma teia de cristal frágil e inquebrantável. É um processo transdutivo de leitura: ir compreendo aos poucos, ter a paciência de ir do abstrato ao concreto. Para quem leu as várias páginas em que Simondon individua um tijolo, o abstrato e o concreto são apenas duas películas de uma mesma membrana que permeabiliza a comunicação do mundo. A leitura vagarosa e esquemática está avançando, abrindo implicações; a escrita vai reticulando palavras, distribuindo a rede de pontos-chave para que na leitura se sinta a individuação. Mas, existe também o leitor salteado – como nos alertou Macedonio Fernández. Aquele que se equilibra na corda bamba de uma leitura de pontos-chave, ilhas de interesse. Este pode encontrar nas figuras que pululam, aqui e ali, uma radical experiência de leitura. Busque o tijolo, a floresta incendiada ou a casa em ruínas; as sociedades de moléculas, a corrida de revezamento, as relações entre a moral e a religião, o golpe jurídico-midiático-parlamentar brasileiro; a caverna em que nos meteu Platão, o pulo do gato do Cogito cartesiano, a teoria analógica de Fresnel, o caráter inter e intracientífico da cibernética; em todo lugar encontrarás a individuação e em cada lugar poderás individuá-la e se individuar com a individuação. Não é preciso ir do início ao fim, mas, como Alice no país das maravilhas, é inevitável entrar por alguma porta.


			Quem quiser, assim, pode ir direto à conclusão? Sim, nela também se inicia uma leitura, assim como aqui. Este livro é uma introdução à filosofia simondoniana, e, como tal, é uma decisão sobre onde se encontra a sua potência política e espiritual que mais nos interessa: a relação entre a ética e ontogênese. Diferentemente de outras introduções e outros comentários sobre a filosofia de Simondon, não partimos dos conceitos epistemológicos centrais (transdução, analogia, metaestabilidade) para criar uma explicação de como Simondon revoluciona o conhecimento dos seres e dos fenômenos. Tampouco apenas tomamos um conceito ou um conjunto de conceitos como uma chave de leitura para chegar a uma compreensão da filosofia simondoniana. Quisemos, antes, captar o plano de fundo, a cosmovisão, o espírito de pensamento que nos parece mobilizar e no qual se movem as operações do conhecimento e os conceitos. A obra simondoniana pode ser abordada como uma máquina, um objeto tecnoestético que precisamos montar e desmontar para conhecer, amar e nos transindividuar. A rede que teceremos aqui de pontos ou conceitos-chave dessa obra é uma individuação cujo símbolo é o próprio livro que aqui se apresenta. A rede total ou o símbolo completo gostaria de coincidir obra simondoniana = leitura/interpretação da obra. Nosso desejo, ao contrário, é expandir essa obra, amplificá-la, coindividuando-nos. E é na relação de imbricação e analogia entre ética e ontogênese que encontramos a própria gênese desse espírito de pensamento, dessa cosmovisão que abriga e movimenta a filosofia simondoniana. Ela engendra uma teoria metaestável, um modo de pensar sempre aberto às novas transformações, problemáticas e potências das relações entre os seres e seus devires – como nos contaram Javier Blanco e Pablo Manolo Rodríguez.


			Introduziremos, na Parte I, esta teoria metaestável, cujo nome é ontogênese, em primeiro lugar como uma ontologia criativa em que os processos se processualizam e as singularidades se singularizam – para tanto, a estratégia é sempre captar o devir por aquilo que o excede, o devir do devir. Mas, para que esta criação permanente seja consistente precisamos também introduzir os principais aspectos que a sustentam. Primeiramente, uma epistemologia alagmática que já não organiza o conhecimento por meio de dicotomias ou binarismos que opõe ser e devir, repouso e movimento, ativo e passivo, positivo e negativo, mas que apreende os processos na complementaridade entre os extremos e entre graus maiores de estabilização ou de transformação – estruturas e operações. Em segundo lugar, uma metafísica da informação em que essência e existência já não se opõem, em que os modos de existência não são a perda de realidade ou inteligibilidade que as essências possuíam – como reza a cartilha platônica. É o conceito de informação, como veremos, o que permite a Simondon religar ser e devir em uma metafísica renovada. Por fim, a criação de uma concepção de teoria que a coloca em situação metaestável, sendo mais rica que sua coerência consigo mesma – e, isto, por meio da criação de ferramentas conceituais relacionais. 


			Agora, essa teoria metaestável ganha os contornos de uma teoria geral no pensamento de Simondon, de um esquema geral que vemos sendo aplicado para todo o espectro da ontogênese. E, então, alguém se poderia perguntar: “tal teoria não termina por padecer de um esquematismo, de uma coagulação filosófica, como todas as outras?”. É diante desta inquietação que colocamos a teoria para se individuar e amplificar pelo livro, e as individuações vão ganhando modos e se processualizam. E para produzir essa amplificação filosófica, o conceito chave para a individuação da teoria simondoniana será o de informação. Mas também o pré-individual, conceito siamês da informação, palavra da qual renascem as transformações, conceito inextricável de todos os devires que esculpe no corpo da teoria uma hipótese permanente como singularização constante do pensamento. 


			Se o processo de escrita da Parte I tiver dado certo, simplesmente em algum momento a leitora terá sentido a ética que se expressa nessa teoria, que se implica na ontogênese. E, então, o mais abstrato poderá ter ganhado a concretude de quem sente que a filosofia é no fundo um modo de inventar outras vidas possíveis, um espírito de pensamento que transforma o mundo quando o mundo se transforma. Então, na Parte II, trata-se de acompanhar a ontogênese da ética, o pensamento simondoniano tecendo outros modos de vida. Uma ética que existe nas processualidades de todos os seres, do cristal aos seres humanos, das moléculas aos animais, e também dos objetos técnicos. Desse mergulho na ética surge um novo sujeito, um indivíduo que, através da ação autoproblematizante do ser, passa a ser mais-que-unidade e mais-que-identidade em relação a si mesmo. Um sujeito paradoxal, uno e outro de si mesmo, individual e coletivo, pré-individual, individual e transindividual: uma potência política de transformação de si que ressoa e se conserva no mundo. 


			Convidamos a leitora a se individuar excedendo a individuação e se excedendo na Individuação. Ler é fazer horizonte navegável em barquinho de papel, é mergulhar no mar pré-individual da outridão. E, assim, o eu pode viver um lampejo da disjunção conjuntiva de ser um e/ou. Se algo nestas páginas puder tocar esta experiência, do transduzir-se, então, o indivíduo terá sido feito sacrifício e a hospitalidade do espiritual estará aberta. É uma viagem sem volta, à semente, para reencontrar os devires do devir e, então, afirmar, eticamente, ontogênese: outra vida...









		


		

			



Introdução geral. As duas teses críticas centrais de Simondon


			







Gilbert Simondon inicia seu livro A individuação à luz das noções de forma e informação (ILFI) mapeando as duas vias principais que a tradição filosófica desenvolveu para pensar a realidade do ser como indivíduo: a substancialista e a hilemórfica. Ambas, segundo Simondon, concedem um privilégio ontológico ao indivíduo constituído e, assim, supõem um princípio de individuação anterior à individuação mesma. O que Simondon irá propor, então, a partir de uma crítica a essas duas tradições, é uma filosofia que busque “conhecer o indivíduo pela individuação muito mais do que a individuação a partir do indivíduo” (ILFI, p. 16). Esta é a primeira tese crítica de Simondon e ela vem rechaçar simultaneamente dois modos de captação do ser que não conseguem pensá-lo em relação ao seu devir, às suas transformações. 


			O primeiro modo, o que estabelece um conhecimento que procede dos indivíduos constituídos para assim deduzir seus processos de constituição – ou individuação –, é insuficiente, pois subsume o devir do ser às realidades já individuadas. O segundo modo, o que supõe que é preciso conhecer a operação de individuação a partir de um princípio de individuação, ou seja, que a individuação deve ser conhecida indutivamente a partir de um princípio; também é insuficiente, pois tende teleologicamente ao indivíduo constituído (princípio de individuação -› operação de individuação -› indivíduo), considerando a operação de individuação como “coisa a ser explicada, e não como aquilo em que a explicação deve ser encontrada” (IFLI, p. 15). Ambos os modos, segundo Simondon, passam rapidamente pela operação de individuação, pois concebem o indivíduo como o único produto da individuação. Ambos concebem a ontogênese parcialmente porque restringem o seu sentido inexoravelmente à constituição do indivíduo. 


			Assim, Simondon irá propor uma filosofia que investigue o devir do ser, não por seus supostos produtos ou fundamentos, mas em suas processualidades próprias, em suas operações de individuação. Essa perspectiva, então, tem por correlato o surgimento de uma segunda tese, a saber, que o indivíduo é uma realidade relativa: 


			O indivíduo seria apreendido como uma realidade relativa, uma certa fase do ser que supõe, antes dela, uma realidade pré-individual, e que não existe completamente só, mesmo depois da individuação, pois a individuação não esgota de uma única vez os potenciais da realidade pré-individual e, além disso, o que ela faz aparecer não é só o indivíduo, mas o par indivíduo-meio. Dessa maneira, o indivíduo é relativo em dois sentidos: porque ele não é todo o ser e porque resulta de um estado do ser no qual ele não existia nem como indivíduo, nem como princípio de individuação (ILFI, p. 16).


			Primeiramente, mapeemos resumidamente algumas das consequências das duas teses anteriores: 


			1. O indivíduo não é uma realidade anterior, nem posterior a sua individuação, mas lhe é contemporâneo. 


			2. A operação de individuação deve ser compreendida em sua gênese e não ser inferida reflexivamente, seja por dedução ou indução, de um princípio de individuação.


			3. O indivíduo não é apenas o que resulta de uma operação de individuação, mas também meio de novas individuações. 


			4. A individuação não é coextensiva ao ser, ela é apenas um momento do ser, é a defasagem deste consigo, sem que ela o esgote. Não apenas o indivíduo não é toda realidade do ser, mas os processos de individuação também não esgotam a realidade do ser; pois, partindo da realidade pré-individual, a individuação produz o indivíduo e seu meio, também se mantendo associadas ao indivíduo cargas pré-individuais, energias e potenciais, que podem disparar novas individuações. 


			Deste modo, a segunda tese de Simondon vem complementar a primeira e estabelecer seu sentido, pois a primazia do indivíduo, como fonte de dedução da individuação ou como princípio de indução da operação de individuação, está calcada em um postulado ontológico que consiste em atribuir mais realidade aos termos do que às relações. A segunda tese – a que estabelece que o indivíduo deve ser apreendido como uma realidade relativa – está vinculada a dois postulados ontológicos centrais: 


			1. O ser possui uma realidade individual e uma realidade pré-individual; 


			2. As relações possuem estatuto de ser. 


			Feito esse breve mapeamento geral, detenhamo-nos por um momento em cada um desses aspectos para que possamos compreender o que está implicado nessas teses de Simondon. O ser como realidade pré-individual constitui umas das principais hipóteses apresentadas pelo filósofo.1 Isto porque, antes de operar como um postulado ontológico, a hipótese do ser como realidade pré-individual surge dos estudos e apropriações que o autor realiza a partir de teorias científicas. Simondon afirma que “A individuação não pôde ser adequadamente pensada e descrita porque só se conhecia uma única forma de equilíbrio, o equilíbrio estável; não se conhecia o equilíbrio metaestável” (IFLI, p. 18). A noção de equilíbrio metaestável e de energia potencial, propostas pela termodinâmica, possibilitaram a compreensão do ser enquanto sistema tenso e repleto de potenciais que está sempre em excesso consigo, que sempre está em defasagem e transformação com relação ao seu estado atual. O que está em questão aqui é a constituição de ferramentas teóricas que as ciências dos séculos XIX e XX ofereceram para que os indivíduos físicos e viventes – ou, de modo geral, o ser – pudessem ser pensados como realidades que não se fecham em uma identidade e uma unidade. “A unidade e a identidade só se aplicam a uma das fases do ser, posterior à operação de individuação; essas noções não podem ajudar a descobrir o princípio de individuação; elas não se aplicam à ontogênese, entendida no sentido pleno do termo, isto é, ao devir do ser enquanto ser que se desdobra e se defasa individuando-se” (ILFI, p. 18). 


			O ser enquanto sistema metaestável que possui uma realidade individuada e uma realidade pré-individual nunca é uno e idêntico a si mesmo, está em excesso em relação a si, é mais que um, “mais que unidade e mais que identidade” (IFLI, p. 19). Como explica Muriel Combes: 


			Em expressões enigmáticas como “mais que unidade” e “mais que identidade”, podemos ver aparecer a ideia de que o ser é constituído, imediatamente, como um poder de transformação. Na verdade, a não autoidentidade do ser não é meramente a passagem de uma identidade a outra, por meio de uma negação da identidade prévia. Pelo contrário, como o ser contém potenciais, e porque eles existem como uma reserva de devir, a não autoidentidade do ser pode ser chamada de mais que identidade. Nesse sentido, o ser está em excesso em relação a si (2013, p. 3).


			O que o conceito de metaestabilidade permite a Simondon é uma revisão da operatividade das categorias lógicas e ontológicas que a tradição filosófica utilizou para pensar o ser. Isto por dois motivos: por um lado, os sistemas físicos e biológicos já não podem ser adequadamente pensados se apenas compreendemos os elementos desse sistema como indivíduos ou termos já constituídos ou que estão em processo de constituição, já que parte dos elementos desses sistemas não se apresenta sob a forma de indivíduos acabados ou em processo de individuação, sem que, por isso, sejam menos efetivos e reais; por outro lado, categorias ou conceitos distribuídos em dualismos ou binarismos já não servem para descrever os fenômenos, dado que esses, compreendidos a partir da metaestabilidade, possuem apenas momentos, graus maiores ou menores de estabilidade. Assim, categorias como movimento e repouso, instabilidade e estabilidade, unidade e multiplicidade, identidade e não-identidade, verdadeiro e falso etc., servem apenas para descrever momentos dos processos, para descrever relações e não termos fixos ou indivíduos em suas essências. 


			Entretanto, Simondon, em vários momentos de ILFI, condiciona a existência da realidade pré-individual do ser como uma hipótese a ser verificada no estudo dos diferentes tipos de individuação. A que se deve isto? Por que Simondon caracteriza uma das principais criações de sua filosofia como uma hipótese a ser verificada ao longo do estudo da individuação? E isto não ocorre apenas no caso do ser pré-individual, mas também, por exemplo, no caso da possibilidade de substituir a noção de forma pela de informação, na possibilidade de se elaborar uma teoria geral das relações entre estruturas e operações – que ele denominará alagmática –, na possibilidade de elaboração de uma axiomática das ciências humanas – que ele apresentará na conferência “Forma, informação, potenciais” (FIP) –, na possibilidade de que “a classificação das ontogêneses permitiria pluralizar a lógica com um fundamento válido de pluralidade” (IFLI, p. 34). Interpretamos que esse gesto de Simondon está na base de um dos aspectos centrais da relação entre ontogênese e ética que constituem sua filosofia, a saber, qualquer postulado ontológico, qualquer categoria lógica, qualquer conceito só possuirá sentido em relação ao campo de relações que está em operação em um processo específico. Dito de outro modo, a ontogênese como verdadeiro pensamento que capta o ser em seu devir, não pode constituir um pensamento sem devir. Se o ser é mais que unidade, mais que identidade, se ele é um excesso em relação a si mesmo, o pensamento que capta o ser não pode se fechar em uma unidade, em uma identidade, mas deve ser um pensamento capaz de comportar em relação a si um excesso, uma abertura com relação a suas próprias hipóteses e formulações. O pensamento que acompanha a criação do devir deve ser capaz de um devir pensante, sempre aberto a novas problemáticas.2


			Aqui já podemos encontrar uma primeira dimensão ética do pensamento de Simondon que é aberta por sua segunda tese, a que enuncia que os indivíduos e, mais ainda, que o ser pode ser pensado como uma realidade relativa. “Seria possível considerar toda verdadeira relação como tendo posto de ser e como se desenvolvendo no interior de uma nova individuação; a relação não surge entre dois termos que já seriam indivíduos; ela é um aspecto de ressonância interna de um sistema de individuação; faz parte de um estado de sistema” (ILFI, p. 22). Esse aspecto da filosofia de Simondon, que postula que as relações possuem estatuto ontológico de ser, é o que a tradição de comentadoras denominou “realismo das relações” – um dos postulados centrais do devir de seu pensamento. Acompanhemos como Combes formula as consequências desta tese, simultaneamente, ontológica e epistemológica:


			Se é verdade, de fato, que essa relação não é algo que liga dois termos preexistentes, mas que é algo que advém pela constituição dos próprios termos como relações, então compreendemos como o conhecimento aparece como uma relação de relações. [...] Mas por que Simondon, em uma frase em que o uso do itálico a faz parecer tão decisiva quanto redundante, insiste em especificar: ‘O postulado epistemológico deste estudo é que a relação entre duas relações é ela mesma uma relação’? Que a relação entre duas relações é ela mesma uma relação é precisamente aquilo que parece óbvio. Nós apenas podemos compreender a insistência do autor sobre esse ponto se visamos as implicações ontológicas da formulação; então, percebemos que o conhecimento [...] existe do mesmo modo em que os seres se conectam entre si, considerado a partir do ponto de vista pelo qual se constituem suas realidades. Dito de outro modo, do postulado da realidade da relação, do que ele produz para a realidade do conhecimento, e de todo o ser nesse sentido, decorre que o ser é relação (2013, p. 17-8).


			O que está em questão nesse ponto – e que é um dos aspectos que paulatinamente Simondon desenvolve na parte do livro sobre a individuação física – é a possibilidade da criação, simultaneamente, de uma teoria do conhecimento, de uma teoria do ser e, de uma ética que compreendam os termos ou os indivíduos como apenas um momento, provisório, de estabilização de um conjunto de relações que configuram a realidade dos processos e dos sistemas. Por isso, os indivíduos e termos individuais serão entendidos como relações entre relações; o conhecimento é um processo análogo de relações de relações; a realidade do ser é uma comunicação entre relações de relações. A radicalidade dessa tese e do que ela significa para o pensamento pode ser interpretada do seguinte modo: é a eliminação de qualquer possibilidade de compreensão do ser como realidade substancial, é a tese antisubstancialista central do pensamento simondoniano. Daí uma afirmação como: “O indivíduo é realidade de uma relação constituinte, e não interioridade de um termo constituído” (IFLI, p. 77).3 Esse movimento que a filosofia de Simondon opera lhe permite criar uma nova concepção de relação entre ser e devir, um verdadeiro pensamento da ontogênese.


			A ontogênese simondoniana


			A palavra ontogênese ganha todo o seu sentido se, em vez de lhe concedermos o sentido, restrito e derivado, de “gênese do indivíduo” (em oposição a uma gênese mais vasta, por exemplo, a da espécie), fizermos com que ela designe o caráter de devir do ser, aquilo por que o ser devém enquanto é, como ser. A oposição do ser e do devir só pode ser válida no interior de certa doutrina que supõe que o próprio modelo do ser é a substância (ILFI, p. 16). 


			As duas teses críticas de Simondon apresentadas anteriormente estão na base da configuração de um pensamento renovado das relações entre ser e devir. Estas relações e o pensamento que as capta o filósofo as denominará ontogênese. A ontogênese simondoniana postula que não há separação ou oposição entre ser e devir, pois essa separação é apenas resultante de uma perspectiva que introduz um termo substancial ou o indivíduo como ponto necessário de aparição, mediação e inteligibilidade do ser. Apenas em relação ao indivíduo é que o ser pode aparecer substancializado e o devir como oposto a esse caráter substancial, separado da realidade constituída. Dito de outro modo, somente concebendo o devir como devir dos indivíduos e não do ser, sendo reservada a esse a imobilidade substancial, é que o devir pode ser considerado separado do ser. É a própria realidade individual que separa ser e devir.


			No entanto, se o ser é uma realidade relacional, sendo os indivíduos apenas um momento provisório de sedimentação das relações; se o ser carrega em si uma realidade pré-individual, um excesso, cheio de potenciais, em relação a si; se o ser é mais que unidade e mais que identidade; então, o ser já é devir. Ser e devir não são opostos e separados, pois o devir do ser já é a realidade relacional, já é potência de novas individuações, já é a atividade de transformação permanente que constitui a realidade, o ser no que ele é. O devir apenas será – como veremos no primeiro capítulo – o processo de defasagem do ser em relação a si; processo – cujo nome é individuação – que produz duas realidades comunicantes e complementares: a individuada e a pré-individual. Em síntese, “o devir não é devir do ser individuado, mas devir de individuação do ser: o que advém chega sob a forma de um questionamento do ser, isto é, sob a forma de elemento de uma problemática aberta que é aquela que a individuação do ser resolve: o indivíduo é contemporâneo de seu devir, pois esse devir é o de sua individuação” (ILFI, p. 479-80). 


			Veremos mais adiante o que significa o devir da individuação como um questionamento do ser, como elemento de uma problemática aberta. O que apresentamos até agora foi uma aproximação dos aspectos que nos permitem começar a compreender como na base da filosofia de Simondon está uma reelaboração das relações entre ser e devir que o autor denomina ontogênese. Pudemos assim, introduzir o sentido geral do pensamento da ontogênese. No primeiro capítulo, abordaremos como a ontogênese opera, como essa concepção da ontogênese será também relacional, ou seja, como a própria ontogênese é uma operação que é o devir e que está em devir em relação a cada tipo de individuação que abordamos. No entanto, antes, gostaríamos também de introduzir em linhas gerais as relações entre ética e ontogênese no pensamento de Simondon – dado que essas relações constituem o cerne de nossa leitura introdutória. 


			As relações entre ética e ontogênese


			O livro A individuação à luz das noções de forma e de informação (IFLI) está estruturado, em linhas muito gerais, da seguinte forma: 


			- uma introdução abre o livro inserindo as teses filosóficas e as reformulações epistemológicas que serão necessárias, ou melhor, que estarão operando no estudo dos tipos de individuação; 


			- na sequência, a partir do estudo de casos paradigmáticos (moldagem do tijolo, cristalização, tropismo, colônias polimorfas etc.), ou seja, casos que condensam e melhor exemplificam a generalidade do funcionamento da operação de individuação abordada, Simondon irá desenvolver os processos singulares envolvidos em cada tipo de individuação – física, vivente e psicossocial; 4 


			- ao final da segunda parte – aquela referente à individuação dos seres viventes, entre os quais estão incluídos os psicossociais –, Simondon desenvolverá, a partir de uma teoria dos afetos, emoções, sensações e percepções, uma nova compreensão de como se constitui a interioridade do vivente, a partir de processos de individualização, personalização e autoproblematização, e como, com isto, torna-se possível formular uma nova compreensão de sujeito; 5 


			- por fim, na conclusão, Simondon retomará, resumidamente, o sentido dos processos e operações analisadas em seu livro, delineando as consequências filosóficas da teoria da individuação, realizada por meio do estudo das ontogêneses específicas. 


			Até que, nas últimas páginas do livro, uma pergunta sobrevém: “Por intermédio da noção de informação, pode uma teoria da individuação fornecer uma ética?” (IFLI, p. 492). Nessas últimas páginas, Simondon desenvolve sua concepção da relação entre ética e ontogênese como sendo a ética o sentido das individuações. “Apreender a ética em sua unidade exige que se acompanhe a ontogênese: a ética é o sentido da individuação, o sentido da sinergia das individuações sucessivas. É o sentido da transdutividade


			do devir” (IFLI, p .497).6 Mas, como podemos compreender essa relação de extrema imbricação entre ética e ontogênese?


			Simondon constrói em ILFI uma teoria da individuação que liga, da introdução à conclusão, um modo de relação do ser com o devir – que ele denomina ontogênese – a uma concepção do sentido ético aí implicado. No entanto, ao tecer tal movimento que liga tão intimamente ética e ontogênese em sua filosofia – sendo uma o sentido da outra – ele não estaria produzindo um tipo de relação que torna ambas indissociáveis, mas também indistintas? Como afirma Jean-Yves Chateau: “A coerência desta ética com a doutrina da individuação e do ser é estreita e visível; é a mesma doutrina, apresentada como uma ética” (2008, p. 74). No entanto, considerando que a leitura de Chateau esteja correta, se a ética e a ontogênese – enquanto pensamento da individuação que capta o devir do ser – são a mesma doutrina, então, deveríamos dizer que não apenas na conclusão do livro Simondon apresenta a ontogênese como uma ética, mas que a própria ética é apresentada como uma filosofia da ontogênese já na introdução. 


			Acreditamos, porém, que tanto essa consequência quanto a interpretação global de Chateau, sobre este aspecto, são apenas parcialmente corretas. Para uma filosofia como a de Simondon, a noção de uma identidade plena entre dois processos distintos, o da ética e o da ontogênese, redundaria em uma estabilização do pensamento e do sentido da relação entre esses processos. Poderíamos dizer que se a ética e a ontogênese configurassem uma unidade, se elas fossem a mesma doutrina, apenas apresentada de modos distintos, elas terminariam por configurar um sistema estável de pensamento do devir. Como se um pensamento do devir se encerrasse, por fim, em uma imagem de pensamento sem devir, em uma autoimagem do pensamento. Ou, como desenvolveremos detalhadamente no primeiro capítulo, a filosofia de Simondon almeja construir um pensamento da ontogênese que seja anterior à toda lógica e toda ontologia, e, portanto, caberia perguntarmos: se houvesse uma identidade entre ética e ontogênese isso não configuraria um modelo lógico e/ou ontológico fixo de funcionamento da ontogênese? 


			Em outras palavras, mesmo que nenhuma das duas instâncias seja determinante no engendramento da outra, o resultado da relação entre ética e ontogênese não pode ser o da criação de mais uma filosofia que opera de modo transcendente em relação aos processos que pensa. Essa relação não pode pré-determinar os processos de individuação. É preciso que essa relação seja a de pluralização das lógicas e ontologias envolvidas na descrição das operações ontogenéticas e, consequentemente, seja também um questionamento renovado do ser, a abertura de uma problemática ética e ontogenética para cada nova individuação. 


			Hipóteses orientadoras


			Então, como podemos compreender a relação entre ética e ontogênese na filosofia de Simondon? Um dos aspectos centrais da reformulação da teoria do conhecimento que Simondon efetua em seu livro consiste em “fundar um novo pensamento da analogia” (BARTHÉLÉMY, 2013, p. 136). A analogia não será um modo de comunicação entre essência e existência, pois, para uma teoria do ser como a de Simondon em que devir e essência coincidem, a separação entre essência e existência já não possui qualquer sentido nos indivíduos e em seus processos de individuação. Tampouco a relação de analogia poderá ser confundida com a de semelhança, isto porque a semelhança estabelece uma relação de identidade entre termos ou indivíduos, já a analogia estabelece relações de identidade entre processos, estabelece identidade entre relações. Assim, por exemplo, a possibilidade de conhecimento dos processos de individuação não será estabelecida por adequação ou conformidade entre um processo de individuação e a individuação do conhecimento que visa ou representa esse processo, mas por um ato analógico do sujeito que coloca em relação ambos os processos – o conhecimento da individuação exige uma individuação do conhecimento.7 Nisto consiste o método analógico que é uma das bases da teoria do conhecimento de Simondon – e que tem como uma de suas funções manter a autonomia dos processos. As operações de conhecimento, em sua processualidade própria, não subsumem as possibilidades de uma individuação. Há, como sugere Combes (2013, p. 10-1), uma “coindividuação” entre pensamento e individuação, processos correlativos de individuação entre conhecimento e ser. Assim, a primeira hipótese que desenvolveremos e que orientará esta introdução é a seguinte: ética e ontogênese são duas operações distintas que estão em relação analógica em cada processo singular de individuação. Isto significa dizer que não há uma doutrina ontogenética ou uma doutrina ética na filosofia de Simondon e que, consequentemente, elas não são “a mesma doutrina” – como afirmou Chateau. 


			Um dos objetivos deste livro consiste em analisar como ética e ontogênese operam na filosofia de Simondon, propondo que essas instâncias não podem ser consideradas “doutrinas” ou um conjunto-sistema com uma estrutura fixa de normas por meio das quais opera, pois – como mostraremos na Parte I – isso significaria sedimentar uma lógica e uma ontologia por meio das quais as individuações devem operar. Apresentaremos como a filosofia ética e ontogenética de Simondon realiza o movimento de estabelecer as bases gerais de um modo de compreensão que nos permite visar cada processo de individuação de acordo com sua singularidade. 


			Então, como consequência dessa hipótese orientadora, propomos que: a relação de analogia entre as operações ética e ontogenética abre uma problemática para a qual cada nova individuação funciona como uma resolução, como uma resposta ao “questionamento do ser”. Isto significa que a comunicação da operação ética e da ontogenética não é a resolução de uma problemática de individuação, mas a abertura de uma problemática. Se o devir não é uma realidade exterior e acidental ao ser, mas a operação de sua própria processualidade, e se Simondon substitui a ontologia – como descrição da realidade do ser – pela ontogênese, como operação de defasagem do ser consigo – e como teoria que capta essa defasagem –, não é com o intuito de tornar o devir uma imagem ética ou ontogenética que resolve a problemática do ser. Dito de outro modo, a relação entre ética e ontogênese não é o resultado da teoria e da operação de individuação, mas sua condição. Por isso, nosso objetivo maior aqui é demonstrar como a ontogênese produz um novo pensamento ético – a partir de uma ontogênese da ética –, e se a ética está na base da elaboração de uma filosofia ontogenética – havendo correlatamente uma ética da ontogênese – isto não significará que nosso objetivo final é fornecer um constructo teórico que resolve o “questionamento do ser” – que sempre se renova nos devires de cada processo. 


			Nosso objetivo teórico será, assim, mostrar como a relação entre ética e ontogênese na filosofia de Simondon é correlata ao surgimento de dois tipos de problemáticas. Por um lado, uma problemática que surge da ressonância interna de um sistema metaestável que opera como constituição de significações e normatividades físico-vitais das individuações. Por outro, o surgimento de uma autoproblemática do ser que o filósofo denominará “sujeito”. Analisaremos como Simondon cria uma concepção de sujeito como processo analógico de imbricação entre ética e ontogênese no qual pensamento e ação estão correlacionados em sua transdutividade. Isso significa dizer que ética e ontogênese são correlatos complementares em seus sentidos e que estes são a correlacionalidade entre pensamento e ação no próprio movimento do devir – na abertura de uma problemática no ser.8


			A confluência entre a primeira hipótese orientadora, suas consequências e os objetivos teóricos que norteiam esta introdução, abre uma questão que Simondon não abordou diretamente em seus escritos – mas que nos parece ser consequência inevitável de suas formulações. Trata-se de nos perguntarmos: é possível falar de ética em relação a todos os tipos de individuação ou ela estaria restrita aos indivíduos viventes – individuação na qual surge o sujeito? Como veremos na Parte II, a construção do pensamento ético de Simondon parece nos permitir vinculá-lo a todo o espectro da ontogênese, ou seja, a todos os tipos de individuação. Uma formulação como a seguinte parece legitimar a leitura que propomos:


			Essa afirmação pode parecer paradoxal, mas ela não o é realmente, se se realiza uma extensão da noção de relações sociais: moléculas, células elementares, podem estar, umas com relação às outras, numa relação de tipo social, implicando controle, modulação, redução da atividade; o fenômeno psicossocial é, então, somente a propagação transdutiva de uma perturbação que, tendo realizado uma mudança de equilíbrio no nível elementar, ressoa no nível coletivo por recrutamento de todos os elementos. [...] Talvez as grandes etapas filogenéticas tiveram por condição fenômenos sociais e psicossociais; assim, a noção de sociedade, inicialmente definida para o homem, se estende às espécies animais; mas ela pode ser mais completamente generalizada, englobar relações entre vegetais e mesmo entre moléculas; da mesma forma, a relação de tipo psicossocial, definida inicialmente nas relações interindividuais humanas, é suscetível de receber uma generalização (API, p. 297).


			Então, perguntamo-nos: é possível falar de uma ética em operação na individuação dos seres físicos? É possível falar de ética em relação aos cristais? Abordaremos essa questão a partir de uma segunda hipótese orientadora – que será desenvolvida na Parte II deste livro –: há na filosofia de Simondon uma disjunção entre a ética e o sujeito ético. Procuraremos analisar como há significações éticas nos processos de individuação dos seres físico-viventes que constituem uma existência ética; mas como é apenas em relação ao sujeito que podemos falar de uma autoproblematização e de uma ação autotranscendente que são condições do surgimento do sentido ético e da ação moral. Tal compreensão implicará radicais consequências políticas e espirituais.









			


			

				

					1	O conceito de pré-individual será paulatinamente abordado ao longo de todo este livro e, mais especificamente, no capítulo “O pré-individual – um conceito em devir em cada tipo de individuação”. Nossa aposta interpretativa consiste em não produzir uma definição do conceito de pré-individual justamente por ele ser o conceito que está em devir em cada um dos tipos de individuação – física, vivente e psicossocial. Ainda, mais do que isso, por ser também um conceito que precisa ser reatualizado, recriado, a cada novo processo com o qual o conhecimento se correlaciona. O conceito de pré-individual é aquele que descreve as realidades singulares de cada processo, mas é também uma criação conceitual singular para cada operação de conhecimento, para cada ato de pensamento. 


				


				

					2	Como caracterizou brilhantemente Pablo Manolo Rodríguez “Pensar é estar atento ao devir para o qual não há imagem. O pensamento deve ser fiel a esse devir e captar o movimento não de modo objetivo, para dizer a verdade do que ocorre, mas como simples participação no que o mundo é, e não no que necessitamos que seja. E isto não deveria ser entendido como um eterno ‘deixar-se fluir’, mas exatamente o contrário, como aquilo que funde pensamento e ação. Colocar-se fora do devir para descrevê-lo é perder a única característica do devir que merece ser descrita. Interpretar, por outro lado, que o devir é uma corrente na qual não intervém vontade alguma é ingênuo e estéril. Portanto, mais que falar do devir, temos que ser capazes de um pensamento do devir, ou de um devir pensante. Assim, liberado da imposição de sua autoimagem, o pensamento se torna contemporâneo de seu próprio movimento” (2009, p. 14). 


				


				

					3	Antecede essa afirmação o seguinte trecho: “A relação, para o indivíduo, tem valor de ser; não se pode distinguir o extrínseco do intrínseco; o que é verdadeira e essencialmente o indivíduo é a relação ativa, a troca entre o extrínseco e o intrínseco; há extrínseco e intrínseco relativamente àquilo que é primeiro. O que é primeiro é esse sistema de ressonância interna, singular, da relação alagmática entre duas ordens de grandeza. Quanto a essa relação, há intrínseco e extrínseco, mas o que é verdadeiramente o indivíduo é essa relação, e não o intrínseco, que é apenas um dos termos concomitantes: o intrínseco, a interioridade do indivíduo não existiria sem a operação relacional permanente, que é a individuação permanente” (IFLI, p. 77).


				


				

					4	Simondon esclarece que a divisão da individuação psicossocial em individuação psíquica e individuação social (coletiva), como aparece no livro, é apenas uma maneira encontrada para garantir a clareza da exposição, dado que o nível psicossocial é de fato um complexo indissociável. “As duas individuações, psíquica e coletiva, são recíprocas uma relativamente à outra; elas permitem definir uma categoria do transindividual que tende a dar conta da unidade sistemática da individuação interior (psíquica) e da individuação exterior (coletiva)” (IFLI, p. 23). Também é importante lembrarmos que Simondon analisa outro tipo de individuação complementar: a dos objetos técnicos – processo denominado “concretização” e apresentando no primeiro capítulo de Do modo de existência dos objetos técnicos (MEOT). 


				


				

					5	Já é bom anteciparmos aqui que, nessa “nova compreensão”, os humanos não possuem mais a exclusividade de existirem como seres sujeitos. Como esclarece Barthélémy: “Simondon utiliza o termo ‘sujeito’ para se referir ao ser bio-psíquico que resulta da duplicação somatopsíquica que é interna ao vivente. O ser humano assim não possui o monopólio de ser um sujeito. [...] por individualizar-se através da duplicação somato-psíquica (sic), o animal devém um ‘sujeito’ que já não é um simples indivíduo, mas o conjunto indivíduo/carga pré-individual, com a sua afetividade psíquica sendo capaz de reunir a metaestabilidade mantida no vivente a partir do qual este sujeito surge, e que continua a ser” (2012, p. 227-8). 


				


				

					6	O conceito de transdução será progressivamente explicado e compreendido ao longo de todo este livro. Por agora, podemos introduzi-lo genericamente. Assim, podemos considerar a transdução como uma operação na qual as estruturações ocorridas em um processo estão relacionadas às fases anteriores desse processo e impulsionam as novas operações que ocorrerão resultando em novas estruturações. A transdutividade do devir é, então, esse duplo movimento de estruturação e impulsionamento de novas operações; é a absorção dos momentos anteriores do processo e projeção das potencialidades de novas transformações; é o momento de estabilização do devir e, ao mesmo tempo, o excesso que dispara novas processualidades. 


				


				

					7	Como reza a máxima simondoniana: “Não podemos, no sentido habitual do termo, conhecer a individuação; podemos somente individuar, individuar-nos e individuar em nós; portanto, esta apreensão, à margem do conhecimento propriamente dito, é uma analogia entre duas operações, o que é um certo modo de comunicação. A individuação do real, exterior ao sujeito, é apreendida pelo sujeito graças à individuação analógica do conhecimento no sujeito; mas é pela individuação do conhecimento, e não só pelo conhecimento, que a individuação dos seres não sujeitos é apreendida. Os seres podem ser conhecidos pelo conhecimento do sujeito, mas a individuação dos seres só pode ser apreendida pela individuação do conhecimento do sujeito” (ILFI, p. 35). Tal concepção do conhecimento será tematizada na Parte II deste livro. 


				


				

					8	Talvez tenha sido Gilles Deleuze o primeiro a salientar a importância do “questionamento do ser”, da noção de problemática na obra de Simondon: “No pensamento de Simondon, a categoria de ‘problemático’ ganha grande importância, justamente por estar provida de um sentido objetivo: com efeito, ela já não mais designa um estado provisório do nosso conhecimento, um conceito subjetivo indeterminado, mas um momento do ser, o primeiro momento pré-individual” (DELEUZE, 2006, p. 119). Os desenvolvimentos realizados na Parte I deste livro sobre a teoria da informação de Simondon e seu conceito de pré-individual permitirão que na Parte II abordemos em detalhe como há uma disjunção na filosofia do autor entre problemática físico-vital e autoproblemática do sujeito que darão lugar a dois modos de relação entre ética e ontogênese.
















 


				


			


		


		

			



PARTE I. A ontogênese como devir e o devir da ontogênese


			







Apresentamos na Introdução Geral alguns dos aspectos que constituem a possibilidade da constituição da ontogênese como teoria que capta o devir do ser. Nesta primeira parte, gostaríamos de apresentar uma interpretação da ontogênese simondoniana que difere de interpretações que a pensam como uma “ontologia genética” ou como uma “doutrina ontológica”. Mostraremos, basicamente, porque a ontogênese não é uma ontologia. Propomos que a ontogênese simondoniana tem que ser entendida como uma teoria, mas, simultaneamente, também como uma operação. A compreensão da ontogênese como uma estruturação teórica, como uma imagem de pensamento, como um conjunto de conceitos, categorias e parâmetros lógicos sedimentados, é insuficiente para captar a filosofia de Simondon. Isto porque o devir é mais que uma realidade lógica ou ontológica, ele é uma realidade ontogenética que opera como uma problemática sempre renovada para o próprio pensamento. A ontogênese é uma teoria do devir do ser que está aberta ao devir da própria teoria. As filosofias, teorias e conceitos também estão prenhes de potências pré-individuais, de forças de transformação. O pensamento capaz de apreender o devir cria um excesso em relação a si mesmo, a própria teoria da individuação de Simondon deve ser compreendida como um sistema metaestável – como propuseram Javier Blanco e Pablo Manolo Rodríguez (2015, p. 98) – ela mesma deve ser uma teoria metaestável, em individuação. 


			É preciso que haja uma disjunção na compreensão da ontogênese: por um lado, como a teoria que capta o devir do ser; por outro lado, como a operação ontogenética que produz um devir para o próprio devir captado pela teoria. Há um devir do devir no pensamento de Simondon, uma operação ontogenética afetando a própria ontogênese. Gostaríamos, então, nessa primeira parte do livro, de introduzir esse duplo aspecto da ontogênese simondoniana abordando as relações que ela estabelece com alguns problemas da tradição do pensamento filosófico e analisando a centralidade dos conceitos de pré-individual e de informação.


			Para tanto, dividimos esta Parte I em três capítulos: 


			- O primeiro capítulo abordará a teoria das fases do ser como maneira de construir uma teoria das relações entre ser e devir que faz com que a ontogênese esteja estruturando uma captação do ser, mas, ao mesmo tempo, impulsionando um excesso do ser em relação a si. 


			- O segundo capítulo é uma análise de como a ontogênese, por meio de uma renovada teoria da informação, funciona como um esquema geral de pensamento que Simondon utiliza na captação dos processos. Trata-se de mostrar como a teoria da informação que Simondon formula estabelece um esquema geral de pensamento que o filósofo aplicará em suas análises da individuação, da técnica, da comunicação, da percepção etc. Esse aspecto, que aparentemente estaria em contradição com uma filosofia do devir – uma filosofia que não se fecha em esquemas ou modelos – e que pretende estar aberta a um devir do devir, tentaremos mostrar que é coerente com o pensamento do autor. Mostraremos como a amplificação constitui, simultaneamente, um esquema geral da ontogênese, mas também um modo de processualização dos processos ontogenéticos. Uma individuação da individuação. 


			- Por fim, no terceiro capítulo apresentaremos como o conceito de pré-individual é central para a filosofia da ontogênese, por ser um conceito em devir em cada tipo de individuação e que renova o devir da própria ontogênese como teoria e operação. Sendo o próprio conceito de pré-individual uma realidade metaestável, em individuação, havendo, portanto, uma pré-individualidade do pré-individual. 


			“O estudo da ontogênese deve ser anterior à lógica e à ontologia. A teoria da individuação deve então ser considerada como uma teoria das fases do ser, de seu devir como lhe sendo essencial” (IFLI, p. 478 – trad. modificada). Qual o lugar que a ontogênese, como devir do ser, ocupa no corpo do pensamento filosófico em geral e no de Simondon? Das teses críticas apresentadas na introdução e do rechaço à tradição hilemórfica e substancialista, como também da constituição de um realismo das relações que estabelece a anterioridade ontológica da relação aos termos constituídos, não se pode derivar imediatamente a razão que estabelece a anterioridade da ontogênese em relação à lógica e à ontologia. Que as lógicas e ontologias de certa tradição filosófica não tenham conseguido acompanhar o devir do ser, redundaria em dizer apenas que elas não foram suficientemente ontogenéticas em suas abordagens. O que falta ainda explicar é porque somente com a anterioridade da ontogênese em relação à lógica e à ontologia é que conseguimos formular um pensamento capaz de captar o devir do ser. Explicar de que modo a ontogênese é uma pluralização da lógica e a produção de uma ontologia diferida e criativa para a captação do ser. O primeiro aspecto dessa compreensão surge ao abordarmos o estudo da ontogênese como a constituição de uma teoria da individuação que é pensada, como diz Simondon, como “uma teoria das fases do ser”.
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